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PROJETO DE LEI Nº 3.878, DE 2024, 
do Senador Castellar Neto 

 

Altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 
2010, que regulamenta a profissão de 
tradutor, intérprete e guia-intérprete da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), para 
incluir a exigência de aprovação em banca 
de avaliação prática e de competências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que regulamenta 

a profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
para incluir a exigência de aprovação em banca de avaliação prática. 

Art. 2º O art. 4º da Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 4º .................................................................. 
............................................................................... 
III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que 

possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de 
especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) 
horas. 

§ 1º Para o exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-
intérprete de Libras, além da formação acadêmica prevista nos incisos 
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I, II e III, exige-se também que o profissional tenha sido aprovado em 
banca de avaliação prática e de competências, que pode ocorrer em 
processos seletivos simplificados, concursos públicos ou entrevistas, 
em que serão averiguadas as competências e habilidades técnicas 
inerentes ao cargo, compatíveis com o segmento de atuação 
profissional.  

§ 2º Os critérios, competências e habilidades em tradução, 
interpretação e guia-interpretação a serem avaliados nos diversos 
contextos, como educacional, de saúde, artístico-cultural, judiciário e 
outras áreas, serão estabelecidos em regulamentação específica para as 
bancas de avaliação prática, ouvidas as organizações da sociedade civil 
representativas da comunidade surda. 

§ 3º As instituições privadas e públicas dos sistemas federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal têm autonomia para organizar 
as avaliações práticas, desde que observem os critérios estabelecidos e 
as legislações vigentes. 

§ 4º A avaliação prática em tradução, interpretação e guia-
interpretação de Libras será conduzida por banca examinadora com 
amplo conhecimento da função, composta por docentes surdos, 
docentes sinalizantes de Libras com experiência na área de tradução e 
interpretação, tradutores intérpretes de Libras e guias-intérpretes de 
instituições de educação superior com linha de pesquisa ou núcleo de 
estudo na área ou de organizações da sociedade civil representativas da 
comunidade surda.  

§ 5º As instituições privadas e públicas vinculadas aos sistemas 
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal implementarão as 
medidas previstas neste artigo para assegurar às pessoas surdas e 
surdocegas a eficácia e a qualidade na comunicação, nos diversos 
contextos e espaços, por meio dos serviços de tradução, interpretação e 
guia-interpretação. 

§ 6º Esta Lei aplica-se exclusivamente à profissão de tradutor, 
intérprete e guia-intérprete de Libras, regulada pela Lei nº 12.319, de 1º 
de setembro de 2010, sem prejuízo do regime jurídico próprio dos 
tradutores públicos e intérpretes comerciais, disciplinado pela 
legislação específica.” (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 

publicação oficial. 


